
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.143 - PE (2017/0030322-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE JUNDIÁ 
ADVOGADOS : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 
   EDUARDO LUIZ DE PAIVA LIMA MARINHO  - AL007963 
   BRUNO GUSTAVO ARAÚJO LOUREIRO E OUTRO(S) - 

AL011379 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. PAGAMENTO A 
MAIOR DAS PRESTAÇÕES. PRECLUSÃO PROCESSUAL. 
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
1. Cuida-se de alegação de omissão na análise da ausência de interesse de agir 
suscitado pela União, quando afirma que "o valor mínimo nacional por aluno/ano 
(VMAA) do exercício de 2010 efetivamente praticado no âmbito do Fundeb foi 
de R$ 1.529,97 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e noventa e sete 
centavos), com prova a cópia da Portaria 380 de 06.04.2011, ofícios do FNDE e 
extratos do Banco do Brasil anexados".
2. Evidencia-se que o Município na exordial solicita que se considere para fins de 
VMAA do exercício de 2010 a importância R$ 1.473,05, ou seja, inferior ao 
efetivamente praticado no âmbito do Fundeb (R$ 1.529,97), pelo que 
supostamente faltaria ao autor interesse na demanda. Assim, a União alega que o 
autor pleiteia quantia inferior à efetivamente recebida, pelo que necessário se faz 
o pronunciamento judicial da instância a quo sobre este mister. Consigne-se que 
elevar a presente demanda às cortes superiores e à execução de título cujo 
conteúdo seria negativo fere o princípio da razoabilidade, eficiência e economia 
processual.
3. O STJ tem entendido que as matérias de ordem pública podem ser acolhidas 
de ofício pelo magistrado a qualquer tempo, desde que ainda não cobertas pela 
coisa julgada. Assim inexistiu no caso concreto preclusão processual para que a 
União suscite matéria de ordem pública, razão pela qual devem os autos retornar 
ao Tribunal de origem para que este aprecie a alegada ausência de interesse de 
agir em relação aos valores pagos pela União e requeridos na presente ação pelo 
Município. Idêntica solução foi dada pelo STJ em caso análogo: REsp 
1.751.975/PE, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2018.
4. Embargos de Declaração acolhidos para devolver os autos ao Tribunal de 
origem, relativamente à ausência de interesse de agir, apreciando-se a ocorrência 
ou não de pagamento a maior a título de Fundeb do ano de 2010.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE JUNDIÁ 
ADVOGADOS : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 
   EDUARDO LUIZ DE PAIVA LIMA MARINHO  - AL007963 
   BRUNO GUSTAVO ARAÚJO LOUREIRO E OUTRO(S) - 

AL011379 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do 

STJ com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. FUNDEF. 
NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão deste 
Relator, que conheceu parcialmente do recurso e, nessa esfera, negou provimento 
ao Recurso Especial da agravante.

2. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão.

3. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil quando o Tribunal de origem julga integralmente a lide e soluciona a 
controvérsia. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.101.015/BA, processado nos termos do art. 543-C do CPC/1973, firmou a 
compreensão de que, para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, com a redação dada pela EC 14/96), o Valor Mínimo Anual por Aluno, 
VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/1996, deve ser calculado 
levando-se em conta a média nacional.

5. Quanto à prescrição, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, asseverou que é de 
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5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações propostas contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. No mesmo norte: REsp 
1.647.260, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Data de julgamento: 28/3/2017; 
AgRg no AREsp 111.217/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
2/4/2013.

6. No caso dos autos, cuida-se de relação de trato sucessivo, que 
se renova mês a mês, em virtude de a complementação devida pela União ser 
mensal, nos termos do art. 6°, §3°, da Lei 9.424/96, razão por que não há falar em 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação, como reconhecido pelo acórdão recorrido.

7. No tocante ao termo inicial do prazo de prescrição, deve-se 
considerar a data em que deveria ter ocorrido o repasse pela União, pois o tal 
instituto (prescrição) rege-se pelo princípio da actio nata. Inicia-se o curso do 
prazo prescricional com a efetiva lesão ou ameaça ao direito, quando surge a 
pretensão. Nesse sentido: REsp 1.655.635/SE, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 20.4.2017.

8. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

9. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Interno que contra ela se insurge.

10. Agravo Interno não provido.

Houve interposição de Embargos de Declaração pugnando ao STJ, em síntese:

Ante o exposto, requer a União requer sejam os presentes 
embargos conhecidos e providos, reconhecendo a falta de interesse de agir do 
Município em relação ao ano de 2010, aplicando-se o entendimento firmado no 
recurso especial 1.751.975/PE.

Impugnação às fls.  671-677.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.7.2019.   

Os Embargos de Declaração merecem prosperar.

Cuida-se de alegação de omissão na análise da ausência de interesse de agir 

suscitada pela União, quando afirma que "o valor mínimo nacional por aluno/ano (VMAA) 

do exercício de 2010 efetivamente praticado no âmbito do FUNDEB foi de R$ 1.529,97 (um 

mil quinhentos e vinte e nove reais e noventa e sete centavos), com prova a cópia da Portaria 

380 de 06.04.2011, ofícios do FNDE e extratos do Banco do Brasil anexados".

Evidencia-se que o Município na exordial solicita que se considere para fins de 

VMAA do exercício de 2010 a importância R$ 1.473,05, ou seja, inferior ao efetivamente 

praticado no âmbito do FUNDEB (R$ 1.529,97), pelo que supostamente faltaria ao autor 

interesse na demanda.

O interesse de agir é condição da ação, matéria de ordem pública. Para que 

esteja presente nos autos o interesse de agir capaz de possibilitar o julgamento do mérito da 

demanda, necessária a comprovação de que aquela ação tenha como proporcionar ao autor 

um resultado útil, bem como que esse resultado útil só possa ser auferido através da presente 

demanda judicial. Enfim, tem-se que comprovar a necessidade e a utilidade da ação interposta.

No caso dos autos, a União alega que o autor pleiteia quantia inferior à 

efetivamente recebida, pelo que necessário se faz o pronunciamento judicial da instância a quo 

sobre esse mister.

Consigne-se que elevar a presente demanda às cortes superiores e à execução 

de título cujo conteúdo seria negativo fere o princípio da razoabilidade, eficiência e economia 

processual.

O STJ tem entendido que as matérias de ordem pública podem ser acolhidas de 

ofício pelo magistrado a qualquer tempo, desde que ainda não cobertas pela coisa julgada.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. SERVIÇO 
NOTARLAL E DE REGISTRO. CONCESSÃO INIOAL DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEFINIÇÃO PRÉVLA DO .ÂMBITO DE ATUAÇÃO DE 
CADA SERVENTIA. ACOLHIMENTO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. 
DECISÃO DO CNJ DETERMINANDO O REGULAR CURSO DO 
CERTAME. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
oposição de embargos de declaração com o fim de provocar o exame de matéria 
de ordem publica, como as condições da ação e os requisitos de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do processo.

2. Agravo interno não provido.
(Aslnt no RMS 49.879/PA. Rei. Ministro Mauro Campbell 

Marques. Segunda Tumia. julgado em 2/3/2016. DJe 12/8/2016)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTTVIDADE (OBJEÇÃO DE NÃO EXECUTIVTDADE). 
PAGAMENTO. SUPERVENIENTE AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA 
AÇÃO EXECUTIVA. INTERESSE DE AGIR QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCLA DE ARGUMENTOS APTOS A INHRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. A exceção de pré-executividade (objeção de não executividade) 
é cabível em qualquer tempo e grau de jurisdição, quando a matéria nela invocada 
seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz e a decisão possa ser tomada 
sem necessidade de dilação probatória. Precedentes da Primeira e Segunda 
Seções.

2. Admite-se a exceção de pré-executividade (objeção de não 
executividade) nas hipóteses em que é apresentada para alegar fato que 
caracteriza superveniente ausência de condição da ação executiva, como o 
interesse de agir. Nessas hipóteses, não se rediscute questão preclusa pela 
imutabilidade da coisa julgada material, mas se examina matéria de ordem publica

3. Se o agravante não traz argumentos aptos a infinnar os 
fimdamentos da decisão agravada, deve-se negar provimento ao agravo 
regimental. Precedente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 647.896 SP. Rei. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze. Terceira Tumia. julgado em 4/S/2» DJe 17V8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INTERESSE 
PROCESSUAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. REEXAME 
NECESSÁRIO. DEVIDO ENFRENTAMENTO DA TESE. NECESSIDADE. 
OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS.

1. O acórdão recorrido incorreu em efetiva violação ao art. 535, 
inciso IL do Código de Processo Civil pois o ente estadual suscitou omissão 
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atinente ã ausência de interesse de agir do contribuinte, visto que este teria 
aderido a programa de parcelamento.

2. O Tribunal deixou de analisar o tema suscitado por entender 
que a matéria estaria preclusa. pois configuraria inovação recursal vedada pelo 
princípio do tantum devolutum quantum apelatum

3. Contudo, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
matéria relativa às condições da ação - legitimidade, interesse processual 
(interesse de agir) e possibilidade jurídica do pedido -. por configurarem matéria 
de ordem publica, comportam apreciação a qualquer tempo e grau de jurisdição, 
não estando, portanto, sujeitas à preclusão.

4. Outrossim o amplo efeito devotutivo da remessa necessária 
mitiga o princípio tantum devolutum quantum appelatum, uma vez que não limita o 
conhecimento do Tribunal a quo ã matéria efetivamente impugnada no recurso de 
apelação pelo ente público.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.444.360. SE Rei. Ministro Humberto Martins. 

Segunda Turma, julgado em 15 5,2014. DJe 22/5/2014)

Ou seja, não haveria preclusão em relação àquelas matérias que o juiz pode 

reconhecer de ofício, como o interesse de agir, seguindo-se a orientação fixada pelo parágrafo 

único do art. 278 do CPC/2015, que se transcreve:

CPC/2015:
Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às nulidades 

que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão provando a paite 
legitimo impedimento.

Assim, inexistiu no caso concreto preclusão processual para que a União suscite 

matéria de ordem pública, razão pela qual devem os autos retornar ao Tribunal de origem para 

que este aprecie a alegada ausência de interesse de agir em relação aos valores pagos pela 

União e requeridos na presente ação pelo Município.

Idêntica solução foi dada pelo STJ em caso análogo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDEB. 
REPASSE DE VALORES PELA UNIÃO. ANOS 2009 E 2010. 
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL E FUNDO DO DIREITO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. PAGAMENTO A MAIOR DAS PRESTAÇÕES. 
PRECLUSÃO PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Trata-se, na origem, de Ação 
Declaratória com Pedido de Tutela de Urgência proposta pelo Município de 
Bodocó/PE com o objetivo de determinar o pagamento de diferenças de 
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complementação ao Fundeb, a partir do ano de 2009, em razão da fixação 
equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2006, considerando como VMAA, 
para o ano de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 (mil quatrocentos e dezessete reais, 
oitenta centavos); e, para o ano de 2010, a quantia de R$ 1.473,05 (mil 
quatrocentos e setenta e três, cinco centavos) com atualização dos valores na 
forma do item III.2 da petição inicial.

2. A sentença reconheceu a prescrição do fundo do direito. O 
Tribunal deu provimento à Apelação para afastar a prescrição quanto ao 
exercício de 2010, condenando a União ao pagamento das diferenças de 
complementação de repasses do Fundeb em relação ao exercício de 2010, 
aplicando os valores encontrados na média nacional do Fundef, conforme decidido 
no REsp 1.101.015/BA.

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL 

3. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 
282/STF) 

4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 
Io, 4o, 6o e 33 da Lei 11.494/2007; 1°-F da Lei 9.494/1997; 240, § 1°, 489, § 1°, IV 
do CPC/2015; 202, I do CC/2002; 9<> da Lei 20.910/1932; pois os referidos 
dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL 
5. Sobre o tema da prescrição, por cuidar a hipótese de relação de 

trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez que a complementação devida 
pela União é mensal, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas 
apenas das parcelas relativas ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação. 
Nesse sentido: Aglnt no REsp 1.655.635/SE, Rei. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 1.144.385/PB, Rei. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda TURMA, DJe 4/10/2010.

6. Aplica-se, ao caso, a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação".

7. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição das diferenças 
do Fundeb relacionadas ao exercício de 2009, mantendo aquelas vindicadas para 
o exercício de 2010, argumentando: "No caso concreto, levando-se em 
consideração que o marco inicial para a contagem do prazo prescricional é a data 
da complementação dos valores do VVMA pela União, que é o primeiro 
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quadrimestre do ano seguinte a cada exercício financeiro - 30 de abril de cada 
ano posterior -, e tendo em conta que a presente demanda foi ajuizada em 
27/04/2016, há apenas prescrição da complementação referente ao exercício 
financeiro de 2009, cujo lustro prescricional se iniciou em 30/04/2010, tendo 
expirado em 30/04/2015, nos termos do art. Io do Decreto n.° 20.910/32. No 
entanto, inexiste prescrição quanto à complementação referente ao exercício de 
2010, visto que o início do prazo prescricional qüinqüenal de tal pretensão se deu 
em 30/04/2011, estendendo-se até 30/04/2016. Logo, como a demanda foi 
ajuizada em 27/04/2016, não há que se falar em prescrição em relação ao 
exercício financeiro de 2010".

8. A alteração do julgado recorrido quanto à prescrição demanda a 
reanálise do acervo fático e probatório constante nos autos, o que desafia a 
aplicação da Súmula 7/STJ.

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
9. Quanto à alegação de que teria ocorrido a interrupção da 

prescrição da ação individual em razão de ação ajuizada por associação de 
municípios, o Tribunal argumentou que "inexistindo comprovação de autorização 
expressa conferida à Amupe pelo autor para a propositura da referida ação 
coletiva, não há como este ser beneficiado pela interrupção da prescrição". 

10. Divergir do entendimento firmado pela Corte quanto à 
apresentação ou não dos interessados de autorização à associação, com o 
objetivo de interromper a interrupção do prazo prescricional, demanda reanálise 
do quadro probatório, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.

AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR 
11. O tema da ausência de interesse de agir suscitado pela União, 

quando afirma que "o valor mínimo nacional por aluno/ano (VMAA) do exercício 
de 2010 efetivamente praticado no âmbito do FUNDEB foi de R$ 1.529,97 (um 
mil quinhentos e vinte e nove reais e noventa e sete centavos), com prova a cópia 
da Portaria n. 380, de 06.04.2011 (2), ofícios do FNDE e extratos do Banco do 
Brasil anexados", foi enfrentado quando do julgamento dos Embargos de 
Declaração de fls. 1.009-1.025 da União, afirmando o Tribunal no acórdão de fls. 
1.109-1.113 que "Do mesmo modo, não há que se cogitar em questão de ordem 
pública atinente à alegada perda superveniente do interesse de agir, suscitada pela 
União, porque isto não foi demonstrado no momento processual oportuno, sendo 
vedada referida inovação, por não se tratar de fato novo, considerando que o 
valor impugnado diz respeito ao ano de 2010 e ação foi ajuizada em 2016".

12. O STJ tem entendido que as matérias de ordem pública podem 
ser acolhidas de ofício pelo magistrado a qualquer tempo, desde que ainda não 
cobertas pela coisa julgada. A propósito: Aglnt no RMS 49.879/PA, Rei. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/8/2016; AgRg no AREsp 
647.896/SP, Rei. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
17/8/2015; AgRg no REsp 1.444.360/SE, Rei. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 22/5/2014.

13. Ou seja, não haveria preclusão em relação àquelas matérias 
que o juiz pode reconhecer de ofício, como o interesse de agir, seguindo a 
orientação fixada pelo parágrafo único, art. 278 do CPC/2015 (Art. 278. A 
nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à 
parte falar nos autos, sob pena de preclusão. Parágrafo único. Não se aplica o 
disposto no caput às nulidades que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a 
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preclusão provando a parte legítimo impedimento.).
14. Assim, inexistiu no caso concreto preclusão processual para 

que a União suscite matéria de ordem pública, razão pela qual devem os autos 
retornar ao Tribunal de origem para que este aprecie a alegada ausência de 
interesse de agir em relação aos valores pagos pela União e requeridos na 
presente ação pelo Município.

CONCLUSÃO 
15. Diante do exposto, conheço em parte dos Recursos Especiais 

e, nessa extensão, nego provimento àquele interposto pelo Município, dando 
parcial provimento à pretensão recursal da União para, afastando a preclusão 
para a alegação da ausência de interesse de agir, devolver os autos ao Tribunal 
de origem para apreciar a ocorrência ou não de pagamento a maior a título de 
Fundeb do ano de 2010.

(REsp 1.751.975/PE, Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2018)

Pelo exposto, acolhem-se os Embargos de Declaração para devolver os 

autos ao Tribunal de origem, relativamente à ausência de interesse de agir, apreciando-se a 

ocorrência ou não de pagamento a maior a título de Fundeb do ano de 2010.

É o voto.
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